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Ministério Pablico do Estado do Amazonas
Procuradoria-Geral de Justiga
59* Promotoria de Justica de Manaus

N° MP: 06.2020.00000016-3
Procedimento Preparatoério

Recomendacao n° 0001/2020/59°PRODHED

O Ministério Publico do Estado do
Amazonas, no exercicio de suas
atribuigoes constitucionais e legais e, nos
termos do inciso IV, do paragrafo Unico,
do art. 5° da Lei Complementar n° 011, de
17-12-93 c/c art. 15 da Resolugdao n°
548/07-CSMP, de 23-04-08, e,

CONSIDERANDO que no site www.matriculas.am.gov.br, estdo
sendo divulgadas informacdes sobre o calendario de matriculas, cujo periodo
de 10 a 13 de janeiro, é definida para matriculas de alunos com deficiéncia;

CONSIDERANDO que na referida informacdo, consta a que o
procedimento da solicitagdo de vaga pode ser feita on-line, pelo site ou
presencial em escola da rede publica da capital, com apresentagéo de laudo
médico para a efetivagdo das matriculas de alunos com deficiéncia;

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justica tomou
conhecimento através desse fato pelo referido site e instaurou de oficio
Procedimento Preparatério n° 06.2020.00000016-3;

CONSIDERANDO que a educacdo inclusiva se constitui por
politicas publicas que visam a garantia da matricula, permanéncia e
aprendizagem em uma educacdo de qualidade a todos os alunos,
independente de suas condigbes fisicas, intelectuais, linguisticas e outras,
buscando a valorizagéo e respeito as diferencas, atendendo as necessidades
e desenvolvendo o potencial desses alunos, como forma de garantir seu
direito a educacéo, fundado no principio da diversidade;

CONSIDERANDO que a Resolugdo CNE/CEB No 04/2010, que
institui Diretrizes Curriculares Nacionais da Educacgéo Basica e Preconiza em
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seu artigo 29, que os Sistemas de Ensino Devem Matricular os Estudantes
com Deficiéncia, Transtornos Globais do Desenvolvimento e Altas
Habilidades/Superdotagédo nas Classes Comuns do Ensino Regular e no
Atendimento Educacional Especializado - AEE, Complementar ou
Suplementar a Escolarizagdo, Ofertado em Salas de Recursos ou em
Centros de AEE da Rede Publica ou de Instituicdes Comunitarias,
Confessionais ou Filantrépicas sem Fins lucrativos.

CONSIDERANDO que na ultima década, o pais registrou uma
evolucdo significativa nas matriculas de estudantes com deficiéncia em
escolas publicas, saindo de 276.261 em 2003 para 751.747 em 2015,
expressando um crescimento de 172%;

CONSIDERANDO que a matricula de alunos com deficiéncia na
escola regular € um direito fundamental e concretiza o principio da igualdade
e da dignidade da pessoa humana das pessoas com deficiéncia;

CONSIDERANDO que a Meta 4 do Plano Nacional de Educagéo,
estabelecer a universalizacdo para a populagdo de quatro a dezessete anos
com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades
ou super- dotacdo, o acesso a educacdo basica e ao atendimento
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com
a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou servicos especializados, publicos ou
conveniados;

CONSIDERANDO que vincular a realizacdo da matricula de
alunos com deficiéncia a apresentacdo de laudo médico, pode representar
exclusdo e recusa proibida no art. 7°. da Lei n. 12.764/2012, que prevé multa
de 03 (trés) a 20 (vinte) salarios-minimos ao “gestor escolar, ou autoridade
competente, que recusar a matricula de aluno com transtorno do espectro
autista, ou qualquer outro tipo de deficiéncia”;

CONSIDERANDO que a NOTA TECNICA N.
04/2014/MEC/SECADI/DPEE considera que o laudo médico ndo é
obrigatério para a matricula de alunos com deficiéncia e, ao mesmo tempo,
dispde que “ndo se pode considerar imprescindivel a apresentacio de laudo
médico (diagnéstico clinico) por parte do aluno com deficiéncia, transtornos
globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotacdo, uma vez que
o AEE caracteriza-se por atendimento pedagégico e nao clinico. Durante o
estudo de caso, primeira etapa da elaboragdo do Plano de AEE, se for
necessario, o professor do AEE, podera articular-se com profissionais da
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area da saude, tornando-se o laudo médico, neste caso, um documento
anexo ao Plano de AEE. Por isso, ndo se trata de documento obrigatério,
mas, complementar, quando a escola julgar necessario. O importante é que
o direito das pessoas com deficiéncia a educagédo nido podera ser cerceado
pela exigéncia de laudo médico”;

CONSIDERANDO que apesar do calendario de matricula com
data diferenciada ensejar discriminagdo positiva, a exigéncia de laudo, ao
contrario, perfaz-se em discriminag&o negativa;

CONSIDERANDO que a garantia de acessibilidade concretiza o
principio da igualdade e da dignidade da pessoa humana das pessoas com
deficiéncia;

CONSIDERANDO que é fungao institucional e dever do Ministério
Publico promover o inquérito civil e a agdo civil publica na forma da lei, para
protecéo, prevencao e reparacdo dos danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, aos bens e direitos de valor artistico, estético, histoérico, turistico
e paisagistico, e a outros interesses difusos, coletivos e individuais
indisponiveis e homogéneos, na forma do art. 25, inciso IV, alineas “a” e “b”,
da Lei n® 8.625/93;

CONSIDERANDO o Ato PGJ n° 016/2015 que estabelece as
atribuicdes das Promotorias de Justica de Defesa dos Direitos Humanos a
Educacéo;

RESOLVE:

RECOMENDAR a Senhora Secretaria Municipal de Educagéo e
ao Senhor Secretario da Secretaria de Estado de Educacgéo e Qualidade do
Ensino do Amazonas que:

1) se abstenham de exigir laudo médico de alunos com
deficiéncia, pertencentes a sua respectiva rede, sejam alunos antigos ou
alunos novos;

2) que seja dada ampla publicidade acerca da alteracdo nos
requisitos para matricula de alunos com deficiéncia, sem a exigéncia do
laudo médico;
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3) que seja concedido novo prazo razoavel para a matricula de
alunos com deficiéncia, sem a exigéncia do laudo médico.

RESSALVAR que o ndo cumprimento da presente recomendacao
ensejara aplicagdo de medidas extrajudiciais e judiciais cabiveis, devendo
ser encaminhada resposta, no prazo de 05 (cinco) dias acerca desta
Recomendacéo.

Manaus, 13 de janeiro de 2020

Delisa Olivia Vieiralves Ferreira

Promotora de Justica
592 Promotoria de Justica dos Direitos Humanos a Educacgéo

Victor Moreira da Fonséca
Promotor de Justica
422 Promotoria de Justica dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa e da
Pessoa com Deficiéncia
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